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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : ANTONIO CLAUDIO DE LIMA
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO E OUTRO(S) - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI E OUTRO(S) - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DISPOSITIVO 
VIOLADO. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. REQUISITOS. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Não se conhece de recurso especial que deixa de apontar o 
dispositivo legal violado no acórdão recorrido, incidindo na 
hipótese, por analogia, a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
2. Ressalvado o entendimento do relator, idêntica compreensão é 
aplicada ao apelo nobre interposto com fundamento em divergência 
pretoriana, na esteira do posicionamento da Corte Especial (AgRg 
no REsp 1.346.588/DF, rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, Corte Especial, julgado em 18/12/2013, DJe 17/03/2014).
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 17/10/2023 a 23/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 23 de outubro de 2023.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DISPOSITIVO 
VIOLADO. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. REQUISITOS. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Não se conhece de recurso especial que deixa de apontar o 
dispositivo legal violado no acórdão recorrido, incidindo na 
hipótese, por analogia, a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
2. Ressalvado o entendimento do relator, idêntica compreensão é 
aplicada ao apelo nobre interposto com fundamento em divergência 
pretoriana, na esteira do posicionamento da Corte Especial (AgRg 
no REsp 1.346.588/DF, rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, Corte Especial, julgado em 18/12/2013, DJe 17/03/2014).
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ANTONIO CLAUDIO 

DE LIMA contra decisão de minha relatoria que, ao rejeitar os embargos de declaração, 

manteve o julgado em que não conheci do recurso por incidência da Súmula 284 do STF 

diante da ausência de indicação de lei federal tida por afrontada (e-STJ fls. 437/441 e 

457/458).

Em suas razões, o agravante sustenta, em síntese, ser inaplicável a 

Súmula 284 do STF, visto que, "quanto ao permissivo constitucional previsto na alínea 

'a', a agravante expressamente expôs em seus fundamentos os dispositivos de lei tidos por 

violados, notadamente, relativos ao Código de Processo Civil" (e-STJ fl. 466).

Aduz, ainda, ser indevido o referido óbice sumular no tocante à 
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alínea "c" do art. 105, III, da Constituição Federal, porquanto o apelo nobre teria 

apontado "violação do Decreto n. 83.080/1979" (e-STJ fl. 467).

Intimada, a parte agravada não ofertou impugnação (e-STJ fl. 480).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não merece acolhimento.

Segundo pacífica orientação da jurisprudência do Superior Tribunal 

de Justiça, "nos recursos de fundamentação vinculada, como é o caso de recurso especial, 

a simples demonstração de insatisfação não possibilita o reexame da questão" (AgRg no 

REsp 1.478.870/PR, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, 

julgado em 05/02/2015, DJ 12/02/2015).

A parte recorrente, além de apontar o dispositivo de lei federal 

ofendido, deve, efetivamente, demonstrar de que modo teria ocorrido essa ofensa. Nesse 

sentido, cito os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CÓDIGO FUX. NO MÉRITO, CONQUANTO MENCIONE BREVEMENTE 
O ART. 393 DO CC/2002, O RECURSO ESPECIAL NÃO APONTA, DE 
MANEIRA ESPECÍFICA E OSTENSIVA, QUAIS DISPOSITIVOS DE 
LEIS FEDERAIS TERIAM SIDO VIOLADOS PELO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF, CONFORME O 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. ALEGADA AUSÊNCIA 
DE NEXO CAUSAL OU DE DANO. INVERSÃO DO JULGADO 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. 
AGRAVO INTERNO DO ENTE ESTADUAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. O presente Recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo 3 do 
STJ, segundo o qual, aos recursos interpostos com fundamento no Código Fux 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016), serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo Código. 
[...]
3. A respeito das teses de inexistência de nexo causal (pela força maior ou 
caso fortuito) e de dano moral, o Recurso Especial não indicou os dispositivos 
de Lei Federal que teriam sido violados pelo acórdão recorrido, o que atrai a 
incidência da Súmula 284/STF. A falta de indicação específica e ostensiva do 
texto legal tido por ofendido impede o conhecimento do Apelo Nobre - sendo 
certo que a simples menção genérica ou transcrição de determinado 
dispositivo, como no presente caso, não satisfaz a exigência de fundamentação 
vinculada. Julgados: AgInt no AREsp. 1.452.890/MS, Rel. Min. ASSUSETE 
MAGALHÃES, DJe 17.3.2020; AgInt no AREsp. 1.534.811/SP, Rel. Min. 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 12.12.2019.
[...]
6. Agravo Interno do Ente Estadual a que se nega provimento. (AgInt no 
AREsp 1.390.381/CE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
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PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/05/2020, DJe 14/05/2020).
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO 
DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA RECURSAL DA EXEQUENTE.
1. A falta de indicação do dispositivo legal que teria sido violado ou objeto de 
interpretação jurisprudencial divergente, em relação à tese alegada, implica em 
deficiência da fundamentação do recurso especial, incidindo o teor da Súmula 
284 do STF, por analogia.
2. Segundo a jurisprudência do STJ, "o especial é recurso de 
fundamentação vinculada, não lhe sendo aplicável o brocardo iura novit 
curia e, portanto, ao relator, por esforço hermenêutico, não cabe extrair 
da argumentação qual dispositivo teria sido supostamente contrariado a 
fim de suprir deficiência da fundamentação recursal, cuja 
responsabilidade é inteiramente do recorrente" (STJ, AgInt no AREsp 
1.411.032/SP, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, DJe de 30/9/2019).
3. "A existência de dispositivos legais citados ao longo das ementas de 
acórdãos paradigmas colacionados na petição de recurso especial não 
afasta a necessidade de o recorrente indicar de forma específica, em seu 
próprio arrazoado recursal, qual seria o dispositivo legal tido por violado 
ou objeto da divergência interpretativa" (STJ, AgInt nos EDcl no REsp 
1.526.780/PE, Rel.
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
30/11/2016).
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.901.307/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 31/05/2021, DJe 04/06/2021) (Grifos acrescidos).
 

Na espécie, o ora agravante, de fato, deixou de 

indicar quais dispositivos de lei federal teriam sido supostamente violados pelo acórdão 

recorrido, fazendo menção genérica ao Decreto n. 83.080/1979 na peça recursal, de modo 

que o recurso especial se apresenta deficiente de fundamentação, atraindo a incidência, 

por analogia, do óbice da Súmula 284 do STF.

Quanto ao suscitado dissídio jurisprudencial, de igual modo, o 

recorrente não indicou quais os artigos de lei federal teriam sido objeto de interpretação 

divergente, não podendo o apelo especial, portanto, ser conhecido por deficiência de 

fundamentação.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte de Justiça é pacífica 

quanto à inadmissibilidade do recurso especial que, a despeito de fundamentar-se em 

dissídio jurisprudencial, deixa de apontar a norma legal à qual o tribunal de origem teria 

dado interpretação divergente daquela firmada por outros tribunais, conforme atesta a 

seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
CONCURSO PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO LEGAL. INDICAÇÃO. 
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AUSÊNCIA. SÚMULA 284/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "A inépcia da petição inicial, escorada no inciso II do parágrafo único do 
artigo 295 do Código de Processo Civil, se dá nos casos em que se 
impossibilite a defesa do réu ou a efetiva prestação jurisdicional" (REsp 
1.134.338/RJ, Rel. Min. MASSAMI UYEDA, Terceira Turma, DJe 29/9/11).
2. Hipótese em que a petição inicial, além de descrever de forma objetiva os 
fatos (candidato inscrito em concurso público que, aprovado nas fases iniciais, 
foi obstado de continuar no certame por não lograr êxito no teste 
psicotécnico), informa o direito subjetivo supostamente ofendido, ensejador do 
writ, sem causar qualquer espécie de embaraço à defesa do réu ou à efetiva 
prestação jurisdicional, tanto assim que o pedido foi julgado procedente.
3. Nos termos do art. 105, III, "c", da Constituição Federal, é cabível a 
interposição de recurso especial quanto o acórdão recorrido "der a lei federal 
interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal".
4. "Para que se caracterize o dissídio, faz-se necessária a demonstração 
analítica da existência de posições divergentes sobre a mesma questão de 
direito" (AgRg no Ag 512.399/RJ, Rel. Min. ELIANA CALMON, Segunda 
Turma, DJ 8/3/04).
5. Para demonstração da existência de similitude das questões de direito 
examinadas nos acórdãos confrontados "[é] imprescindível a indicação 
expressa do dispositivo de lei tido por violado para o conhecimento do recurso 
especial, quer tenha sido interposto pela alínea a quer pela c" (AgRg nos 
EREsp 382.756/SC, Rel. Min. LAURITA VAZ, Corte Especial, DJe 
17/12/09).
6. Sem a expressa indicação do dispositivo de lei federal nas razões do recurso 
especial, a admissão deste pela alínea "c" do permissivo constitucional 
importará na aplicação, nesta Instância Especial, sem a necessária mitigação, 
dos princípios jura novit curia e da mihi factum dabo tibi ius, impondo aos em. 
Ministros deste Eg. Tribunal o ônus de, em primeiro lugar, de ofício, 
identificarem na petição recursal o dispositivo de lei federal acerca do qual 
supostamente houve divergência jurisprudencial.
7. A mitigação do mencionado pressuposto de admissibilidade do recurso 
especial iria de encontro aos princípios da ampla defesa e do contraditório, 
pois criaria para a parte recorrida dificuldades em apresentar suas 
contrarrazões, na medida em que não lhe seria possível identificar de forma 
clara, precisa e com a devida antecipação qual a tese insculpida no recurso 
especial. 6. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp n. 1.346.588/DF, 
Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, Corte Especial, julgado em 
18/12/2013, DJe 17/03/2014).
 

Por último, deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do 

CPC/2015 por não considerar manifestamente inadmissível ou improcedente o presente 

recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 17/10/2023 a 23/10/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTONIO CLAUDIO DE LIMA
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO E OUTRO(S) - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI E OUTRO(S) - SP213911
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE SERVIÇO (ART. 52/4)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANTONIO CLAUDIO DE LIMA
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO E OUTRO(S) - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI E OUTRO(S) - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/10/2023 a 23/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 24 de outubro de 2023
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